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DESPACHO DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021

O Coordenador-Geral de Registro Sindical , no uso das suas atribuições legais e
com fundamento na Nota Técnica SEI nº 54063/2021/ME (SEI 20158568), resolve: a)
deferir o requerimento administrativo nº 19964.115546/2021-37, interposto pela FETAESC
- Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Santa Catarina, CNPJ
83.900.399/0001-94; b) cancelar o registro sindical do S T T R S A N G ÃO - Sindicato dos
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Sangão, Processo nº 46220.001847/2010-06 -
SC07974 (12956083), CNPJ: 04.716.919/0001-37, tendo em vista inscrição no CNPJ com
situação de baixada, nos termos do art. 27, inciso II da Portaria 17.593/2020.

LUIZ ALBERTO MATOS DOS SANTOS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PORTARIA PRES/INSS Nº 1.378, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021

Subdelega competência para autorizar a celebração
de novos contratos administrativos ou a prorrogação
dos contratos em vigor, relativos a atividades de
custeio, e convalida atos.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da
competência que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista
o disposto no Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, na Portaria MTP nº 158, de
1º de setembro de 2021, bem como no Processo Administrativo nº 35014.025654/2020-23,
resolve:

Art. 1º Subdelegar a competência prevista no art. 3º da Portaria MTP nº 158,
de 1º de setembro de 2021, para autorizar a:

I - celebração de novos contratos administrativos relativos a atividades de
custeio:

a) com valor inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), ao Diretor de
Gestão de Pessoas e Administração; e

b) com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),
observado os respectivos âmbitos de atuação:

1. ao Coordenador-Geral de Licitações e Contratos; e
2. aos Superintendentes-Regionais;
II - prorrogação de contratos administrativos relativos a atividades de custeio

com valor inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), observados os respectivos
âmbitos de atuação:

a) ao Diretor de Gestão de Pessoas e Administração;
b) ao Coordenador-Geral de Licitações e Contratos; e
c) aos Superintendentes-Regionais.
Art. 2º Subdelegar aos Superintendentes-Regionais, no seu respectivo âmbito

de atuação, a competência para autorizar a celebração ou a prorrogação dos contratos em
vigor de locação de imóvel, com valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês e,
cumulativamente, valor global contratual igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais), sem prejuízo do disposto na Portaria ME nº 179, de 22 de abril de 2019.

Art. 3º É vedada a subdelegação das competências de que tratam os arts. 1º e 2º.
Art. 4º Deverão ser observados os procedimentos constantes na Portaria

Conjunta nº 8/PRES/DGPA/INSS, de 13 de dezembro de 2019, ou outra que venha a
substituí-la, referentes à autorização de celebração de novos contratos administrativos ou
prorrogação dos contratos de custeio em vigor.

Art. 5º Ficam convalidados os atos de autorização com vício exclusivo de
competência na sua expedição, praticados na forma dos arts. 1º e 2º pelas autoridades
subdelegadas, em seus respectivos âmbitos de atuação, desde 1º de setembro de 2021 até
a data de publicação desta Portaria, observado o art. 32 da Portaria MTP nº 158, de
2021.

Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 335/PRES/INSS, de 10 de março de 2020,
publicada no Diário Oficial da União nº 48, de 11 de março de 2020, Seção 1, pág. 33.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 949, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021

Dispõe sobre as regras e os procedimentos para
análise do direito ao Benefício de Auxílio-Inclusão
à Pessoa com Deficiência.

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS SUBSTITUTO DO INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 9.746,
de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº
35014.363383/2021-92, resolve:

Art. 1º Dispor sobre as regras e os procedimentos gerais para requerimento,
análise, concessão e indeferimento do Benefício de Auxílio-Inclusão à Pessoa com
Deficiência.

Art. 2º O Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência é um benefício
assistencial destinado à pessoa com deficiência moderada ou grave, previsto no art. 94
da Lei 13.146, Estatuto da Pessoa com Deficiência, de 6 de julho de 2015, e
regulamentado pela Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a partir da alteração dada
pela Lei 14.176, de 22 de junho de 2021.

Art. 3º O Auxílio-inclusão à Pessoa com Deficiência será operacionalizado
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS por meio da espécie 18.

Art. 4º No ato do requerimento, o solicitante dará ciência de que o
requerimento do Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18) poderá acarretar a
suspensão do Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência (B-87), se ativo, e o
possível encontro de contas dos valores recebidos em concomitância com os da
atividade remunerada.

Art. 5º Assim que o cidadão concluir o requerimento, será criada a tarefa
no sistema Gerenciador de Tarefas - GET e gerado o número de benefício no SIBE-
PU.

§ 1º O sistema criará automaticamente a subtarefa "Acertos para Integração
- SIBE", quando, por algum motivo, não ocorrer a integração com o SIBE-PU para
geração do número do benefício.

§ 2º Caberá ao servidor administrativo promover os ajustes necessários e
concluir a subtarefa "Acertos para Integração - SIBE", ocasião em que o sistema tentará
novamente a integração e geração do número do benefício. Não obtendo êxito, a
subtarefa será reaberta.

Art. 6º Nos casos em que a integração tiver ocorrido e não for possível o
reconhecimento automático do direito ao benefício, será criada automaticamente pelo
sistema a subtarefa "Acertos para Análise".

§ 1º Caberá ao servidor administrativo a análise do benefício, realizando os
ajustes necessários diretamente no SIBE-PU. Após conclusão do benefício no SIBE-PU,
o servidor deverá concluir no GET a subtarefa "Acertos para Análise".

§ 2º O sistema GET reabrirá automaticamente a subtarefa, caso o benefício
não tenha sido finalizado no SIBE-PU.

Art. 7º A concessão do benefício de Auxílio-Inclusão à Pessoa com
Deficiência (B-18) dependerá do preenchimento simultâneo dos seguintes requisitos:

I - ser titular de Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência (B-87)
suspenso/cessado há menos de 5 (cinco) anos imediatamente anteriores ao exercício
da atividade remunerada ou ativo na Data de Entrada do Requerimento - DER do
Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18);

II - exercer, na Data de Entrada do Requerimento - DER do Auxílio-Inclusão
à Pessoa com Deficiência (B-18), atividade remunerada que a enquadre como segurado
obrigatório do Regime Geral de Previdência Social ou como filiado a Regime Próprio de
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;

III - ter remuneração mensal limitada a 2 (dois) salários-mínimos;
IV - possuir inscrição atualizada no Cadastro Único do Governo Federal -

CadÚnico no momento do requerimento do auxílio-inclusão, excetuando-se as situações
elencadas no art. 42 da Portaria Conjunta MDS/INSS nº 3, de 21 de setembro de
2018;

V - ter inscrição regular no Cadastro de Pessoa Física - CPF; e
VI - atender aos critérios de manutenção do benefício de prestação

continuada, incluídos os critérios relativos à renda familiar mensal per capita exigida
para o acesso ao benefício.

Parágrafo único. Para fins de direito ao Auxílio-Inclusão à Pessoa com
Deficiência (B-18), os motivos de suspensão ou cessação do Benefício Assistencial à
Pessoa com Deficiência (B-87), considerados para reconhecimento do direito conforme
inciso I do caput, são os dispostos no art. 21-A da Lei 8.742, de 7 de dezembro de
1993.

Art. 8º Para fins do disposto no caput do art. 7º, a deficiência será
presumida quando o requerente estiver com Benefício Assistencial à Pessoa com
Deficiência (B-87) ativo, suspenso ou cessado nos moldes do art. 21-A da Lei 8.742, de
7 de dezembro de 1993.

Art. 9º Presumir-se-ão cumpridos os critérios de manutenção do benefício
de prestação continuada, relativos à renda familiar mensal per capita, para os
requerentes que possuírem o Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência (B 87)
ativo no momento da análise do Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B 18).

§ 1º Para os casos em que o interessado possuir Benefício Assistencial à
Pessoa com Deficiência (B-87) precedente, suspenso ou cessado há menos de 5 (cinco)
anos imediatamente anteriores ao exercício da atividade, nos moldes do art. 21-A da
Lei 8.742, de 1993, será necessário nova avaliação quanto ao enquadramento no
critério de miserabilidade previsto no art. 20, § 3º, desta mesma Lei, excluindo-se a
remuneração obtida pelo requerente em decorrência de exercício de atividade laboral,
desde que o total recebido no mês seja igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos,
bem como as rendas oriundas dos rendimentos de estágio supervisionado e de
aprendizagem.

§ 2º Devem ser observados, para aferição da renda familiar per capita, os
critérios previstos na Portaria Conjunta MDS/INSS nº 3, de 21 de setembro de
2018.

Art. 10. Para caracterização na condição de segurado obrigatório do RGPS,
serão aplicados os mesmos parâmetros comprobatórios da filiação e do exercício de
atividade previstos nas normas internas do INSS, inclusive o disposto no art. 19 do
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048, de 6 de maio de
1999, reconhecendo-se o direito ao B 18 aos seguintes filiados:

I - Empregado;
II - Empregado Doméstico;
III- Contribuinte Individual;
IV - Trabalhador Avulso;
V - Segurado Especial.
§ 1º A comprovação da filiação e da remuneração percebida na atividade

vinculada ao RPPS será realizada por meio da apresentação de declaração emitida pelo
órgão de vinculação do requerente.

§ 2º A concessão do Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18), em
decorrência de sua natureza assistencial, independe de carência, devendo o
requerimento ser indeferido quando, na DER, não restarem comprovados a filiação ao
RGPS ou RPPS ou, ainda, o exercício da atividade remunerada.

§ 3º O requerente poderá exercer mais de uma atividade remunerada na
DER do Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18), independentemente do regime
de previdência vinculado, nos moldes do preconizado no caput deste artigo, desde que
a soma das remunerações mensalmente percebidas não ultrapasse 2 (dois) salários-
mínimos.

§ 4º Quando o requerente informar, no requerimento, que exerce atividade
remunerada, mas inexistir informação de seu exercício no CNIS, caberá ao servidor
administrativo, por meio de emissão de exigência, requerer documentos que
comprovem o exercício de atividade e a remuneração recebida, nos moldes do art. 19-
B do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de 6 de maio de 1999.

§ 5º Ficarão sobrestadas, aguardando regulamentação específica, as
seguintes situações:

I - requerimento em que o interessado informe exercer atividade como:
a) contribuinte individual, inclusive o prestador de serviço;
b) trabalhador avulso; e
c) segurado especial.
II - requerimento em que conste, no CadÚnico do interessado, valor no

campo "Renda bruta de trabalho no último mês", sem que haja informação de filiação
ao RPPS ou ao RGPS no CNIS, alegando o interessado ser ela decorrente de trabalho
informal; e

§ 6º O previsto no inciso I do parágrafo anterior não se aplica ao
Contribuinte Individual prestador de serviço.

Art. 11. Entende-se por remuneração mensal o valor do salário de
contribuição descrito nos termos do art. 28 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. O valor da remuneração considerado é o auferido à época
da Data de Entrada do Requerimento - DER do Auxílio-Inclusão da Pessoa com
Deficiência (B-18).

Art. 12. Não serão automaticamente indeferidos os casos em que a situação
da inscrição no CPF esteja diferente de regular, sendo de responsabilidade do servidor
administrativo a emissão de exigência específica ao requerente, para sua regularização
junto à Receita Federal do Brasil.

Art. 13. A concessão do Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18)
acarretará a suspensão da revisão bienal do Benefício Assistencial à Pessoa com
Deficiência (B-87) prevista no art. 21 da Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
enquanto o Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência se mantiver ativo.

Art. 14. A Data de Início do Benefício (DIB) e a Data de Início do Pagamento
(DIP) do Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18) serão sempre fixadas na DER,
independentemente da data de início da atividade remunerada e/ou da data de
suspensão ou cessação do Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência (B-87)
instituidor.

Parágrafo único. Não é devida a concessão administrativa de Auxílio-Inclusão
à Pessoa com Deficiência (B-18) com Data de Início do Benefício (DIB) anterior a 1º de
outubro de 2021, data em que passou a vigorar a alteração da Lei 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, com a inclusão dos arts. 26-A ao 26-H pela Lei 14.176, de 22 de
junho de 2021.

Art. 15. A renda mensal do benefício corresponderá a 50% (cinquenta por
cento) do valor do Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência (B-87) vigente na
DER do Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18).

Art. 16. Aplicam-se ao requerimento do Auxílio-Inclusão à Pessoa com
Deficiência (B 18) as Ações Civis Públicas vigentes para o Benefício Assistencial à
Pessoa com Deficiência (B 87) em relação à avaliação do critério de miserabilidade.

Art. 17. O Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B 18) não pode ser
acumulado:

I - benefício de prestação continuada da Lei 8.742, de 7 de dezembro de
1993;

II - com benefícios previdenciários pagos por qualquer regime de
previdência social; ou

III - seguro-desemprego.
Parágrafo único. As exceções de acumulação previstas para os Benefícios de

Prestação Continuada - BPC/LOAS serão igualmente aplicadas ao Auxílio-Inclusão à
Pessoa com Deficiência (B-18).
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Art. 18. Será devido o pagamento de apenas um Auxílio-Inclusão à Pessoa
com Deficiência (B-18) para o mesmo titular, independente do número de atividades
exercidas.

Art. 19. O Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18) será indeferido
quando não restarem atendidos critérios previstos no art. 7º, bem como quando o
requerente vier a óbito durante o processo de análise, dispensando-se a avaliação dos
requisitos necessários para o reconhecimento do direito.

Art. 20. O Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18) será indeferido
se, na DER, o contrato de trabalho estiver suspenso sem remuneração ou o requerente
estiver em gozo de licença não remunerada, sendo indevido o recebimento do auxílio
durante os períodos de afastamento que gerem suspensão ou interrupção do contrato
laboral.

Art. 21. Para o requerente que possui vínculo de aprendiz e não tenham
sido ultrapassados os dois anos de concomitância entre o Benefício Assistencial à
Pessoa com Deficiência (B-87) e o referido vínculo, será garantido a manutenção do
referido benefício por ser mais vantajoso, nos termos do art. 21-A, §2º, da Lei 8.742,
de 7 de dezembro de 1993.

Art. 22. O segurado facultativo não fará jus ao Auxílio-Inclusão à Pessoa
com Deficiência (B-18).

Art. 23. O Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B 18) será pago
enquanto as condições que deram origem a sua concessão se mantiverem vigentes.

Art. 24. Verificada a superação de qualquer dos requisitos previstos no art.
7º, o Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18) deverá ser cessado, facultando-
se ao interessado interpor recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social.

§ 1º A reaquisição do direito ao Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência
(B-18) não acarretará reativação do auxílio anteriormente cessado, devendo o
interessado requerer novo benefício, com exceção dos casos em que sua cessação
tenha decorrido da concessão de benefício por incapacidade temporária, circunstância
em que o B-18 deverá ser automaticamente reativado um dia depois da data de
cessação (DCB) do auxílio por incapacidade temporária.

§ 2º É indevido o recebimento de Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência
(B-18) durante a suspensão sem remuneração do contrato de trabalho ou do gozo de
licença não remunerada, acarretando, além da cessação do benefício, a cobrança dos
valores recebidos pelo beneficiário.

Art. 25. Cessado o Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18), poderá
ser reativado o Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência anterior, suspenso ou
cessado nos termos do art. 21-A da Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
independentemente de nova avaliação da deficiência e de nova avaliação do critério de
miserabilidade.

§ 1º O Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência (B-87) também
poderá ser reativado nos casos em que o interessado estiver com seu contrato de
trabalho suspenso, sem remuneração, ou em gozo de licença não remunerada,
condição que acarretará também a cessação do Auxílio-Inclusão à Pessoa com
Deficiência (B-18), observado o disposto no § 2º do art. 24.

§ 2º A reativação do Benefício Assistencial à Pessoa com Deficiência (B-87)
será realizada mediante requerimento efetuado pelo beneficiário, pelos canais remotos,
por meio da tarefa "Reativar Benefício Assistencial Suspenso por Inclusão no Mercado
de Trabalho - TREATB87"

§ 3º Não caberá reativação do B-87 nos casos em que o B-18 tenha sido
cessado por superação da deficiência ou do critério de miserabilidade da renda mensal
familiar.

Art. 26. Os efeitos financeiros decorrentes da reativação prevista no art. 25,
ocorrerão conforme a data do requerimento do restabelecimento do benefício,
observado o disposto no §5º do art. 10:

I - um dia após o encerramento da atividade, quando o requerimento de
reativação for realizado até 90 (noventa) dias após o término desta atividade, sendo
verificado para fins de encerramento:

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA PREVIC Nº 760, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art.
33, inciso I, da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I, alínea
"a", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e considerando as
manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.004295/2021-72, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o estatuto da entidade QUANTA
PREVIDÊNCIA COOPERATIVA, CNPJ nº 07.200.006/0001-51, nos termos do supracitado
processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ REYNALDO DE ALMEIDA FURLANI

a) a data de rescisão do contrato de trabalho do segurado empregado ou
empregado doméstico;

b) a competência da última remuneração, caso o empregado ou empregado
doméstico esteja com seu contrato de trabalho suspenso, sem remuneração, ou em
gozo de licença não remunerada; ou

c) a competência da última parcela recebida de pagamento do seguro-
desemprego.

II - a partir da data do requerimento de reativação, quando o requerimento
for realizado após 90 (noventa) dias do encerramento.

Art. 27. Se, após o restabelecimento do Benefício Assistencial à Pessoa com
Deficiência (B-87), o período entre a data de cessação (DCB) e a data de sua reativação
ultrapassar dois anos, deverá ser agendada a avaliação de deficiência para manutenção
do BPC, suspensa em decorrência da concessão do Auxílio-Inclusão à Pessoa com
Deficiência (B-18), como disciplinado no art. 14.

Parágrafo único. A revisão bienal deverá ser agendada para que se realize
a avaliação de deficiência para manutenção do BPC.

Art. 28. O Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18) será cessado
quando o interessado tiver direito a auxílio por incapacidade temporária, nos termos
do § 1º do art. 24.

Art. 29. Os valores indevidamente recebidos no Auxílio-Inclusão à Pessoa
com Deficiência (B-18) devem ser descontados no Benefício Assistencial à Pessoa com
Deficiência (B-87) restabelecido, respeitando-se o limite percentual previsto na Portaria
Conjunta/MC/MTP/INSS nº 13, de 7 de outubro de 2021, ou de outro benefício
assistencial concedido pelo INSS.

Art. 30. O valor recebido do Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18)
não será considerado na aferição da renda familiar mensal per capita para fins de
análise do direito ao BPC ou de outro B-18 no âmbito do mesmo grupo familiar.

Art. 31. O Auxílio-Inclusão à Pessoa com Deficiência (B-18) não está sujeito
a desconto de qualquer contribuição e não gera direito a pagamento de abono anual
ou a pensão por morte, além de não integrar o período básico de cálculo de benefícios
previdenciários.

Art. 32. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO

Ministério do Turismo

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MTUR Nº 40, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2021

Declara a revogação de atos normativos inferiores a decreto do Ministério do
Turismo, para os fins do disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de
2019.

O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO substituto, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 8º do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Fica declarada a revogação dos seguintes atos normativos:

. Área responsável pela
emissão do ato

Epígrafe Ementa Macrotema

. 01 Secretaria Executiva Portaria MTUR nº 10, de 9 de fevereiro de
2012

Altera disposições da Portaria nº 12, de 25 de fevereiro de 2010, e da Portaria nº 60, de 13 de
julho de 2011, do Ministério da Cultura, com vistas à implementação das disposições da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações de entes públicos.

Colegiados

. 02 Secretaria Executiva Resolução nº 4, de 27 de novembro de 2013 Aprova o Plano Diretor de Segurança da Informação e Comunicações - PDSIC do Ministério do
Turismo.

Segurança da
Informação

. 03 Secretaria Executiva Portaria SE nº 157, de 19 de maio de 2016 Aprova o Manual de Procedimentos e Consolidações de Soluções de Tecnologia da Informação,
no âmbito do Ministério do Turismo.

Segurança da
Informação

. 04 Secretaria Executiva Portaria MINC nº 97, de 13 de outubro de
2017

Institui a Política de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação no âmbito do Ministério da
Cultura.

Segurança da
Informação

. 05 Secretaria Executiva Portaria SNPTUR/ MTUR nº 33, de 25 de outubro de 2018 Instituí a Comissão Especial, no âmbito da Secretaria Nacional de Qualificação e Promoção do
Turismo - SNPTur, para proceder à análise, quanto à conformidade com a legislação vigente, de
processos de Prestação de Contas de Convênios, no que concerne a execução física do
objeto.

Colegiados

. 06 Secretaria Executiva Portaria MTUR nº 181, de 14 de março de
2020

Estabelece, em caráter temporário, a suspensão da obrigatoriedade de pagamento dos débitos
decorrentes de parcelamentos vigentes e dos prazos de que trata a Portaria Interministerial nº
424, de 30 de dezembro de 2016, no âmbito do Ministério do Turismo, tendo em vista a
publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Normas Internas

. 07 Secretaria Executiva Portaria MTUR nº 144, de 20 de março de
2020

Fica instituído o Comitê Setorial de Crise, no âmbito do Ministério do Turismo, para articular,
coordenar, monitorar, orientar e supervisionar as providências e medidas a serem adotadas pelo
Ministério, pelos Órgãos e Entidade Vinculadas, bem como pelos Agentes dos Setores cujas
atividades são reguladas pelas Agências afetas a esta Pasta.

Normas Internas

. 08 Secretaria Executiva Portaria nº 162, de 03 de abril de 2020 Estabelece, em caráter temporário, a suspensão dos parcelamentos vigentes e a prática de atos processuais de que
trata a Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, no âmbito do Ministério do Turismo, tendo em
vista a publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Normas Internas

. 09 Secretaria Especial de
Cultura

Portaria MinC nº 120, de 5 de dezembro de
2011

Institui a Coordenação Executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC e do Sistema Nacional de
Informações e Indicadores Culturais - SNIIC.

Colegiados

. 10 Secretaria Especial de
Cultura

Portaria MINC nº 5 de 22 de janeiro de 2014 Regulamenta o parágrafo único do art. 34 do Decreto nº 8.124, de 17 de outubro de 2013. Normas Internas

. 11 Secretaria Especial de
Cultura

Portaria SE/MTUR nº 1, de 1º de fevereiro de 2021 Delega competência ao Secretário Especial de Cultura para presidir o Conselho do Fundo Nacional
de Cultura.

Colegiados

. 12 Secretaria Especial de
Cultura

Portaria MTUR nº 6 de 26 de março de 2021 Delega competência da presidência e dos atos de gestão do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC. Colegiados

. 13 Secretaria Especial de
Cultura

Portaria MTUR nº 12, de 28 de abril de 2021 Delega competência da presidência e dos atos de gestão da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura - CNIC. Colegiados

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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